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Resumo
O presente ar  go apresenta e analisa resultados de uma pesquisa sobre a formação inicial e con  nu-
ada de professores da Região de Sorocaba, SP, no que concerne à história e à cultura afro-brasileira. 
Para tanto foram aplicados ques  onários em 171 professores de escolas públicas da educação 
básica. Esta pesquisa fez parte de um curso de extensão ofertado a professores de escolas públicas, 
por militantes do movimento negro da região e docentes da Universidade Federal de São Carlos 
( UFSCar) – Campus Sorocaba, no segundo semestre de 2012. A refl exão sobre os dados se refe-
renciou nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 
Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e alguns autores que tomam a formação como 
discussão. Dentre os resultados provisórios podemos elencar: a percepção de uma  mida inserção 
da questão étnico-racial na formação dos professores a par  r da Lei 10639/03 e a inexistência da 
discussão indígena nos processos; o  po de formação e muito pontual, em vezes reducionistas e 
sem acompanhamento da prá  ca, caracterizando-se por cursos ministrados distantes da prá  ca 
co  diano; e por úl  mo a potencialidade de processos forma  vos vinculados aos movimentos negros 
da região em questão.
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1 Introdução

O Brasil sempre foi cantado em 
verso e prosa como uma terra abençoa-
da por Deus, com clima tropical, belezas 
naturais estonteantes e povo bonito e 
acolhedor. Nossos cartões postais mos-
tram gente de pele predominantemente 
morena, sorriso largo nos lábios e o 
famoso gingado. Essa descrição idílica, 
com toda essa diversidade racial, seria 
o retrato do paraíso tropical, não  vés-
semos como uma de nossas mazelas o 
imenso fosso que separa as pessoas por 
estra  fi cações social e racial.

A diversidade carrega enorme 
marcador valora  vo posi  vo para a hu-
manidade, entretanto pode ser fator de 
desigualdade, a par  r do momento em 
que a interação entre as pessoas passe 
a se constituir em espaços criadores 

de valores hierarquizantes, em impedi-
mento ao acesso aos bens econômicos, 
necessário à vida digna, impedindo 
o estabelecimento do pleno direito à 
igualdade, negando aos discriminados 
o exercício de cidadania. 

Segundo Oliveira (2003, p. 4),

O pensamento sobre a diver-
sidade tem por excelência a 
França como lugar onde as 
teorias sobre as raças humanas 
fl oresceram. Entre os intelectu-
ais franceses que registraram 
seu pensamento sobre esse 
aspecto encontram-se, por 
exemplo, Saint Simon, Comte 
e Gaubineau, que explicam em 
parte as equivocadas relações 
raciais. O primeiro afirma a 
superioridade da Europa sobre 
a Ásia, a África e as Américas, e 
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o desaparecimento das supos-
tas raças inferiores. Posi  vista, 
Comte apresenta posições 
antagônicas em sua interpre-
tação: ora afirma, de modo 
monogenista, que as diferenças 
entre os povos são atrasos ou 
progressos provisórios que ten-
dem a desaparecer, ora afi rma 
a existência na humanidade de 
faculdades diferenciadas – a 
ação, a inteligência e o sen  -
mento, atribuindo aos asiá  cos, 
brancos e africanos a detenção 
respec  va de cada um deles, 
anunciando uma tendência po-
ligenista. Gabineau, poligenista, 
afi rma que a beleza é privilégio 
da raça branca e refere-se à po-
pulação brasileira como mulata, 
viciada no sangue e no espírito, 
sendo assustadoramente feia. 
Tais teorias, divulgadas em 
todos os con  nentes, provo-
caram a dominação branca ao 
racializarem o mundo. 

No caso do Brasil, essa lógica 
excludente permeia constantemente 
as relações sociais, inclusive dentro de 
instituições como a escola, que tem 
como pretensão a educação de crianças, 
jovens e adultos, direito de todos, inde-
pendente de raça, cor ou sexo. E será 
sobre espaço escolar que este trabalho 
se debruçará. 

Para Fernandes (2007) e Moura 
(1988), na nação brasileira, desigualda-
des, notadamente a étnico-racial, têm 
sido tacitamente aceitas e fortalecidas, 
ao longo dos séculos na construção do 
projeto de sociedade. Foi com o esforço 

dos movimentos sociais, e em especial o 
Movimento Negro, que esse tema entrou 
em pauta nos espaços institucionais, 
convergindo para que no ano de 2003 
fosse sancionada a Lei nº 10.639/03, que 
torna obrigatório o ensino de história 
da África e das culturas afro-brasileiras 
nas escolas públicas e privadas da edu-
cação básica. Para Gomes (et al, 2010), 
essa lei foi uma resposta do Estado às 
pressões desses movimentos, ela foi 
atualizada em 2008 pela Lei 11.645/08 
e encontra-se em processo de consoli-
dação, tornando-se um desafi o para os 
educadores brasileiros.

Em face dessa realidade legal e le-
gí  ma, o Movimento Negro de Sorocaba 
reivindicou à UFSCar, Campus Sorocaba, 
um espaço de formação sobre as ques-
tões étnico raciais no campo educacio-
nal, que culminou no curso Relações 
Étnico-Raciais e Educação, oferecido 
em 2012, após intenso processo de 
planejamento com e por integrantes do 
movimento no diálogo com professores 
da Universidade. Ele teve como inten-
ção contribuir com o cumprimento da 
Lei Federal 11.645, de 10 de março de 
2008, que prevê a inclusão obrigatória de 
conteúdos programá  cos sobre  História 
da África e Cultura Afro-brasileira nos 
currículos escolares, bem como a adoção 
de polí  cas educacionais e estratégias 
pedagógicas de valorização da diversi-
dade étnico-cultural. Nesse sen  do, se 
cons  tuiu como uma proposta de forma-
ção con  nuada dos professores da Rede 
Pública de Ensino Paulista, de educado-
res que atuam junto às  comunidades 
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negras, na intensificação do contato 
das Universidades com a comunidade 
e com os movimentos sociais da região, 
bem como na contribuição para uma 
mudança de mentalidade no que se 
refere às questões ligadas ao racismo e 
aos preconceitos sociais de toda ordem. 
Também se pretendeu espaço de apro-
ximação dos saberes da comunidade e 
dos movimentos sociais e os saberes 
acadêmicos de forma a, solidariamente, 
buscar caminhos de superação para os 
problemas étnico-raciais, sociais e cul-
turais vividos pela comunidade negra 
brasileira, daí a dinâmica de envolvimen-
to dos movimentos no planejamento, 
organização e efe  vação do curso.

Do curso par  ciparam alunos da 
graduação em Pedagogia da Univer-
sidade, professores da rede pública e 
integrantes do Movimento Negro, sob a 
coordenação de professores da Univer-
sidade, bem como integrantes do Movi-
mento Negro da Região. A presença da 
professora da Universidade Federal de 
São Carlos (UFSCar) – São Carlos, Dra. 
Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, que 
ministrou a aula magna, proporcionou 
grande pujança ao curso, pois se trata 
de uma mulher negra, que, por indicação 
do Movimento Negro, foi relatora do 
Parecer CNE/CP 3/2004, que estabelece 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação das Relações Étnico-Raciais e 
para o Ensino de História e Cultura Afro-
-Brasileira e Africana, tendo par  cipado 
da relatoria do Parecer CNE/3/2005, 
 rela  vo às diretrizes curriculares Nacio-
nais para o curso de Pedagogia. 

Temas como história da África, reli-
giões de matriz africana, saúde da popu-
lação negra, representação do negro na 
mídia, prá  cas pedagógicas envolvendo 
a questão racial, foram alguns dos temas 
tratados nos encontros que ocorriam 
semanalmente. A dinâmica podia variar, 
conforme o perfi l do responsável pelo 
tema, que poderia ser tanto professores, 
alunos ou integrantes dos movimentos 
sociais, o que proporcionou uma diver-
sidade de técnicas pedagógicas, fazendo 
estreito intertexto com a diversidade ra-
cial proposta pelo encontro. No primeiro 
momento, havia uma aula exposi  va, na 
qual o tema a ser abordado era apresen-
tado. No segundo, ocorria uma roda de 
conversa, onde as questões emergentes 
podiam ser discu  das com os presentes. 
É evidente a urgência de espaços de 
formação con  nuada dos professores 
para entendimento desse tema. Devido 
ao fato de o racismo brasileiro ter sido 
peremptoriamente negado, deparamo-
-nos con  nuamente com uma pobreza 
de repertório para tratar da questão, 
tendo o uso do senso comum como a sa-
ída mais u  lizada. É evidente que não se 
deve culpar o professor totalmente por 
isso, tendo em vista que o processo for-
ma  vo dos cursos de Pedagogia e outras 
licenciaturas, em sua maioria produz, 
reproduz e reforça esse  discurso de ne-
gação. Daí a importância de uma univer-
sidade pública vir a oferecer esse curso 
de extensão, como uma  possibilidade de 
quebra dessa lógica perversa, para que 
se possa vislumbrar a mudança desse 
status quo. 
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Na medida em que os temas foram 
sendo trabalhados, os par  cipantes, em 
especial os não negros, puderam entrar 
em contato com uma realidade com 
a qual não  nham familiaridade. Aos 
negros foi dada a oportunidade de falar 
abertamente sobre as mazelas envolven-
do o seu pertencimento racial para um 
público diferente de seus pares, e com 
a possibilidade de tornarem-se mul  -
plicadores dessas discussões, portanto, 
parceiros em potencial. É evidente que 
os debates não ocorreram em uníssono, 
o que é muito bom, pois a presença de 
polos discursivos diferentes é que pode 
produzir a tão necessária sinergia, para 
que se avance no enfrentamento ao 
racismo e às desigualdades sociais, e o 
consequente reparo da dívida social que 
o Brasil e o mundo têm para com o Con-
 nente Negro e seus descendentes. É 

mister salientar que, com esses avanços, 
pessoas de todas as etnias e camadas 
sociais se benefi ciarão, pois existe nele 
o potencial de o Brasil tornar-se uma na-
ção mais igualitária na sua mul  plicidade 
e conhecedora de sua riqueza cultural, 
que, por obra do colonialismo passado e 
suas repercussões no presente, tem sido 
historicamente depreciada.

2 A proposta de pesquisa

Do movimento instaurado, o 
grupo de professores e membros dos 
movimentos negros envolvidos na 
 organização do curso decidiram realizar 
um levantamento de dados quan  ta  vos 
sobre a realidade do trabalho pedagógi-

co realizado com a questão étnico-racial 
a par  r da aprovação da Lei 10.639/03, 
nas escolas da região de Sorocaba. Um 
ques  onário foi elaborado pelos que 
estavam ar  culados ao curso, contendo 
questões que buscavam compreender 
os processos forma  vos relacionados à 
história e à cultura afro-brasileira pelos 
quais os profi ssionais haviam passado, 
bem como sua compreensão sobre esses 
conhecimentos e como desenvolviam 
suas prá  cas educa  vas sobre as ques-
tões étnico-raciais. Ele foi aplicado pelos 
próprios alunos, professores e militantes 
do movimento negro par  cipantes do 
curso, e  vemos um total de 171 res-
pondidos. 

Um banco de dados foi construído 
a par  r das respostas de múl  pla escolha 
bem como das respostas abertas1. Tal 
banco pode ser analisado a par  r dos 
diferentes temas que o compuseram. 
O presente ar  go tem a pretensão de 
apresentar e refl e  r sobre os dados re-
ferentes à formação dos professores no 
que se refere às questões étnico-raciais. 
Outro ar  go já foi produzido com dados 
coletados por esse mesmo instrumento 
de coleta de informações, mas anali-
sando os limites e as possibilidades das 
prá  cas educa  vas implementadas pelos 
profissionais nas escolas públicas da 
região. A orientação para aplicação do 

1 Agradecemos à Marines Carmozine Mar  ns 
pelo trabalho realizado na tabulação e sistema-
 zação das respostas às questões de múl  pla 

escolha, e à Flávia Raphael pela tabulação de 
parte das questões abertas.
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ques  onário não pressupunha um nível 
específi co de atuação, tampouco uma 
área específi ca de conhecimento. Depois 

de aplicado, verifi camos que o quadro de 
respondentes fi cou assim cons  tuído no 
que se refere ao nível de atuação.

Tabela 1 – Nível em que atua como professor
Respostas Quan  dade

Anos fi nais do Ensino Fundamental 13
Anos fi nais + anos iniciais do Ensino Fundamental 03
Anos fi nais do Ensino Fundamental + Ensino Médio 29
Anos fi nais do Ensino Médio + Ensino Médio 01
Anos iniciais do Ensino Fundamental 55
Anos iniciais do Ensino Fundamental + Ensino Médio 03
Anos iniciais do Ensino Médio 02
Educação Infan  l 29
Educação Infan  l + séries iniciais do Fundamental 07
Educação Infan  l + anos iniciais e fi nais do Ens. Fund. + Ensino Médio 01
Educação Infan  l + Ensino Médio + anos fi nais do Ensino Fundamental 01
Educação Infan  l + Ensino Médio + anos fi nais do Fundamental + Ensino 
Médio 01

Em relação à abrangência regional 
de atuação, 67,25% dos 171 dos profes-
sores que responderam ao ques  onário 
atuam na cidade de Sorocaba; 11,11% 
atua na rede de Votoran  m, segunda 
maior cidade dessa região; 11,7% atua 
em Salto de Pirapora. O restante atua 
em outras pequenas cidades da região. 

A tabela a seguir nos dá a dimensão 
das redes em que atuam e sua comple-
xidade, uma vez que vários professores 
atuam em mais de uma rede e em mais 
de uma cidade. Tal caracterização nos 
remete aos processos de precarização do 
trabalho docente. A jornada e os locais 
de trabalho se ampliam, intensifi cando 
a carga de trabalho.

Tabela 2 – Rede em que atua como professor
Resposta Quan  dade

Não Respondente 1
Pública Estadual 83
Pública Estadual + Municipal Araçoiaba da Serra + Salto de Pirapora 1
Pública Estadual + Publica Municipal Araçoiaba da Serra 1
Pública Estadual + Pública Municipal Salto de Pirapora 3
Pública Estadual + Pública Municipal Sorocaba 2
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Ao fazer a leitura das respostas dos 
professores em relação ao conhecimen-
to do que é a lei, tais dados produzirão 
o sen  do de como ela é abordada nas 
redes de maior incidência de atuação.

3 Algumas referências no campo da 
educação étnico-racial

Desde o início do século XX, a 
questão da educação é pauta das dis-
cussões do movimento negro brasileiro. 
Nesse período inicial, a proposta  nha 
como mote principal a luta por uma 
educação que, além de garan  r a es-
colarização dos negros2, informasse-os 

2 Os Ins  tutos de Pesquisa (Ipea e IBGE, por 
exemplo) classifi cam as pessoas designadas no 
quesito negro somando aquelas que se autode-
claram pretas e pardas. Nos estudos sociológicos, 
encontramos o uso dos conceitos negro e afro-
-descendente para abordar, além da questão 
racial, o histórico de etnia dessas pessoas. Neste 
capítulo, u  lizaremos apenas o termo negro para 
nos referir a esse rol de classifi cações.

sobre sua condição sociopolí  ca e sobre 
sua história, buscando uma espécie de 
autovalorização racial. Essa proposta 
de poli  zação não se reduzia apenas ao 
universo escolar.

A educação polí  ca já exis  a 
enquanto projeto, quando da 
criação do Centro Cívico Palma-
res, em 1926. Este funcionava 
como uma escola de formação 
de lideranças. A quase totalida-
de dos membros das diretorias 
da Frente Negra Brasileira foi 
integralmente formada na-
quele Centro. (GONÇALVES; 
GONÇALVES, 2000, p. 144).

É compreensível considerar que 
se trata de uma mentalidade situada 
nas primeiras décadas do século XX e, 
para os padrões da época, pode-se di-
zer que carrega uma intenção um tanto 
progressista.3 Contudo, há autores que 

3 Nas concepções de educação, a Pedagogia 
Progressista ques  ona os conceitos de educação 

Resposta Quan  dade
Pública Municipal 1
Pública Municipal Araçoiaba da Serra 5
Pública Municipal Mairinque 3
Pública Municipal Pereira 2
Pública Municipal Salto de Pirapora 9
Publica Municipal Salto de Pirapora + Pública Estadual 1
Pública Municipal Sorocaba 49
Pública Municipal Sorocaba + Votoran  m 2
Pública Municipal Várias como eventual 1
Pública Municipal Votoran  m 6
Não informado 1
Total geral 171
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afi rmam que o obje  vo dessa poli  zação 
era a integração dos negros ao mundo 
dos brancos, ou seja, à organização social 
vigente (PINTO, 1999).

Para compreender um pouco 
da trajetória percorrida pela questão 
étnico-racial no campo da educação, é 
oportuno dizer que, de maneira geral, os 
movimentos negros do início do século 
passado assumiram para si a responsa-
bilidade de educar a população negra, 
desonerando, por sua vez, o Estado 
(GONÇALVES; GONÇALVES, 2000). Ao 
longo do século, porém, a compreen-
são de uma educação que abordasse a 
questão negra foi se ampliando tanto 
no campo conceitual, quanto em sua 
práxis4. A par  r da segunda metade do 
século XX, a luta negra ganhou apoio de 
intelectuais nacionais e estrangeiros, 
num movimento de valorização cultural, 
a  ngindo inclusive o ambiente acadê-
mico por meio dos estudos de Roger 
Bas  de, Florestan Fernandes e Guerreiro 
Ramos. Isso possibilitou que o sen  do de 
poli  zação étnico-racial fosse se apro-
ximando da proposta de escolarização 
regular, o que signifi ca que os conteúdos 
e as formas de ensino passaram a rece-
ber uma contraproposta ao que estava 

transmi  dos pelas ins  tuições escolares, através 
da problema  zação dos temas sociais. Ver mais 
em Libâneo (1990). 
4 A práxis é um conceito marxista e pode ser aqui 
entendida como uma a  vidade teórico-prá  ca 
em que a teoria se modifi ca constantemente com 
a experiência prá  ca, que, por sua vez, se modi-
fi ca constantemente a par  r da refl exão teórica. 

postulado até aquele momento como 
modelo único de educação (história 
e valores euro-ocidentais). Foi nesse 
percurso que os movimentos negros 
passaram a compreender a educação 
como um dever do Estado5. Em outras 
palavras, significa que o movimento 
passou a interferir na situação de aban-
dono e exclusão dos negros em relação 
ao sistema educacional.

Há muito a se narrar sobre a atua-
ção do movimento negro em toda essa 
luta educacional, mas vamos nos ater 
às considerações abaixo para esclarecer 
um pouco o cenário que antecedeu as 
determinações legais vigentes no que 
tange à educação das relações étnico-
-raciais e sua relação com a formação 
de professores.

O movimento negro passou, 
assim, pra  camente a década 
de 80 inteira, envolvido com as 
questões da democratização 
do ensino. Podemos dividir 
a década em duas fases. Na 
primeira, as organizações se 
mobilizaram para denunciar o 
racismo e a ideologia escolar 
dominante. Vários foram os 
alvos de ataque: livro didá  co, 
currículo, formação dos profes-
sores etc. Na segunda fase, as 
en  dades vão subs  tuindo aos 
poucos a denúncia pela ação 

5 Essa concepção fi ca mais clara a par  r da atua-
ção do Teatro Experimental do Negro (TEN) e, 
especialmente, das reivindicações de Abdias do 
Nascimento, seu principal líder.
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concreta. Esta postura adentra 
a década de 90. (GONÇALVES; 
GONÇALVES, 2000 p. 155).

Diante desse panorama, nos anos 
fi nais do século passado, o tema ganhou 
notoriedade nos debates acadêmicos e 
também populares. Todo esse movimen-
to culminou em legislações voltadas aos 
estabelecimentos de ensino do Brasil e 
referendadas em nossa Lei de Diretrizes 
e Bases.

Em 1996, as Diretrizes Curricula-
res para o curso de Pedagogia, de ma-
neira bastante  mida, reconheceram a 
questão étnico-racial como tema cons  -
tuinte das formações de professores no 
que tange ao sen  do de sua docência 
e às aptidões esperadas dos alunos 
egressos desses cursos. Ademais, en-
contramos, no restante do documento, 
apenas o uso dos termos mul  cultura-
lidade e diversidade (social e cultural) 
para se referir à necessidade da criação 
de núcleos de estudos temá  cos, que 
supostamente poderiam abordar esse e 
outros assuntos per  nentes ao universo 
étnico racial.

Felizmente, em 2003, a lei 10.639 
cumpriu o papel de acrescer a esse 
cenário, agora de maneira explícita, a 
posição que as formações pedagógicas 
deveriam ter com relação à temá  ca 
étnico-racial.

Assim, é por meio desta lei que 
a educação das relações étnico-raciais 
torna-se obrigatoriedade no ensino 
brasileiro, a ser realizada, por meio 
do ensino de história e cultura afro-
-brasileira e africana, nas escolas de 

todo país, incluindo as de nível supe-
rior (graduação e pós-graduação). Fica 
evidente que as formações em serviço 
de professores, também chamadas de 
formações continuadas, deveriam, a 
par  r de então, incluir essa temá  ca em 
sua organização, mas, por uma série de 
jus  fi ca  vas já apontadas em estudos 
anteriores (JACCOUD, 2008), isso não 
aconteceu efe  vamente na maioria das 
escolas brasileiras.

Podemos afi rmar que, se no início 
a temá  ca não ganhou força sufi ciente 
para adentrar os muros escolares, agora, 
justamente 10 anos após sua promul-
gação, essa situação se faz necessária 
posto que a diversidade e outros temas 
a ela relacionados têm sido tratados de 
forma central nos debates internacio-
nais e nacionais, nas discussões sobre 
o desenvolvimento e na formulação 
de polí  cas públicas, especialmente na 
área da educação, tornando-se cada vez 
mais frequente, inclusive, em  tulos de 
programas e ações do governo.

A profa. Petronilha Beatriz Gon-
çalves (BRASIL, 2004, p. 8), no Parecer 
03/004 emi  do para o CNE, do qual é 
relatora, postulou refl exões essenciais 
à teoria e prá  ca pedagógica do ensino 
de relações étnico-raciais. E, especifi ca-
mente sobre a formação de professores 
afi rmou que

[...] há necessidade, como já 
vimos, de professores qua-
lificados para o ensino das 
diferentes áreas de conheci-
mentos e, além disso, sensí-
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veis e capazes de direcionar 
positivamente as relações 
entre pessoas de diferentes 
pertencimentos  étnico-racial, 
no sen  do do respeito e da 
correção de posturas, atitu-
des, palavras preconceituo-
sas. Daí a necessidade de se 
insis  r e inves  r para que os 
professores, além de sólida 
formação na área específi ca 
de atuação, recebam forma-
ção que os capacite não só a 
compreender a importância 
das questões relacionadas à 
diversidade étnico-racial, mas 
a lidar posi  vamente com elas 
e, sobretudo criar estratégias 
pedagógicas que possam auxi-
liar a reeducá-las.  

Analisando alguns periódicos 
científicos da área da Educação6, em 
suas publicações relativas ao ano de 
2012 e 2013, é possível afirmar que 
muitos exemplares versam sobre a 
temática étnico-racial, no entanto 
pouquíssimos tratam especificamen-
te sobre esse assunto no universo da 
formação de professores. Na verdade, 
não foi encontrado nenhum artigo com 
título que tratasse explicitamente des-
sa temática, mas é bem provável que 
os outros textos que tratam da questão 
étnica, abordando outras dimensões, 
como a questão das cotas, por exem-

6 Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, 
Revista da Faculdade de Educação da USP e 
Educação e Sociedade.

plo7, tenham passagens versando so-
bre a formação de professores. 

O ar  go de Ronald D. Glass (GLASS, 
2012, p. 903), publicado na Revista Bra-
sileira de Estudos Pedagógicos, é um dos 
únicos que sugere propostas que deve-
riam guiar a formação de professores.

Seria assegurado que os cursos 
de leitura ministrados examinas-
sem as polí  cas de letramento 
(Glass, 2000b; Shannon, 1990, 
1998), revelassem os precon-
ceitos linguís  cos em relação 
às origens da supremacia racial 
(Macedo, 2000) e preparassem 
os professores para utilizar 
métodos educacionais que hon-
rassem e dessem autoridade à 
linguagem dos alunos de cor e 
pobres (Delpit, Dowdy, 2002; 
Finn, 1999). Também garan  ria 
que os professores refl e  ssem 
cri  camente na sua própria for-
mação racial (Derman-Sparks, 
Philips, 1997;  Sleeter, 1993) e 
desenvolvessem a capacidade 
de elaborar aulas e currículos 
contra o preconceito (Derman-
-Sparks, ABC Task Force, 1989; 
Schniedewind, Davidson, 1998). 
Reconstruindo as bases dos pro-
gramas educacionais docentes 
com obje  vos emancipatórios 
e crí  cos, os professores pode-
riam entender e atuar dentro do 
seu papel principal nas lutas por 

7 É importante frisar que o assunto que mais 
apareceu nos textos cien  fi cos foi a questão das 
polí  cas de ações afi rma  vas, especifi camente, 
as cotas.
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jus  ça (Cochran-Smith, 2004; 
Darling-Hammond,  French, 
Garcia-Lopes, 2002).   

Nesse sen  do, podemos ir além 
e corroborar com as considerações de 
PINTO (1999) alertando-nos para o fato 
de que apenas formar e conscien  zar 
o professor não é sufi ciente. É impres-
cindível garan  r o comprome  mento 
da escola para que o professor se sinta 
apoiado em suas inicia  vas e para que 
haja condições de execução de um tra-
balho mul  disciplinar que tenha como 
enfoque o combate e enfretamento ao 
racismo. Implicam-se nisso as mudanças 
de posturas, a desconstrução de precon-
ceitos e estereó  pos e a disponibilidade 
para discu  r temas sensíveis e delicados.

4 Aproximações compreensões pro-
duzidas sobre a questão étnico-racial

No que diz respeito à formação dos 
professores das redes públicas de ensino 
da região de Sorocaba sobre a temá  ca 
étnico-racial, os dados colhidos são 
alarmantes. O primeiro dado indiciado 
é o restrito número de professores que 
 veram contato com a questão étnico-

-racial em cursos de formação de longa 
duração, como o são os cursos de gradu-
ação, especifi camente licenciatura, ou 
de pós-graduação. De 171 respondentes, 
apenas 34, ou seja, 20% afi rmam ter  do 
contato com a temá  ca, enquanto 130 
responderam que não  veram o contato, 
e sete não responderam.

Tabela 3 – Contato com a questão étnico-racial em cursos de formação (graduação 
e pós-graduação)

Você teve contato especifi camente com a questão étnico-racial 
no(s) seu(s) curso(s) de formação como professor (Graduação e 

Pós-Graduação)?
Quan  dade

EM BRANCO 7
NÃO 130
SIM 34
Total geral 171

Em 2009, Ga    publicou estudo 
sobre os cursos de licenciatura e Peda-
gogia no Brasil, in  tulado Professores do 
Brasil: Impasses e desafi os. O referido 
estudo, em nenhum momento, mostra 
a existência da discussão da questão 
étnico-racial nos cursos de formação 
de professores. Além de verifi car todas 
as disciplinas, o grupo envolvido na 

pesquisa também estudou as ementas, 
e nenhuma alusão ao tema foi encon-
trada. Nosso questionário, aplicado 
quatro anos depois do resultado dessa 
pesquisa, mostra que, apesar de muito 
 mido, 20% dos professores  veram al-

gum  po de contato com a questão. Tal 
leitura pode ser, apesar do quadro geral, 
um alento sobre a temá  ca.
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Nos processos de formação con-
 nuada, esse número é menor que nos 

processos de formação inicial, pois ape-

nas 17 professores, ou seja, 10% afi rmam 
que par  ciparam de algum curso sobre 
a temá  ca.

Tabela 4 – Par  cipação em algum curso fora da Universidade 
Você já fez algum curso fora da Universidade (por exemplo, 

em ONG´s, sindicatos, rede de ensino em que atua etc.), 
especifi camente na área das questões étnico-raciais?

Quan  dade

EM BRANCO 2
NÃO 152
SIM 17
Total geral 171

Os cursos citados pelos respon-
dentes foram os seguintes:
• História do “con  nente africano”, a 

literatura de Cabo Verde, populações 
indígenas. Ofertado pela ofi cina peda-
gógica de Votoran  m. 

• “As sociedades indígenas da América 
e o encontro com a civilização euro-
peia”, CENP – SEE/SP, 1993.

• Orientações técnicas em 2012, pela 
Secretaria de Estado da educação.

• África: diretoria de ensino de Soroca-
ba. 

• MEC – Africanidades 2006/ UFSCAR 
– 2 anos/ Especialização – História da 
África 2012.

• Rede do Saber
• Educando para a diferença promovido 

pela Secretaria da Educação do Estado 
de São Paulo.  

• Literatura africana, promovido por 
um professor especializado em obras 
literárias, ocorrido em 2009 no Grande 
Otelo.

• Curso de relações étnico-raciais. Pre-
feitura de Sorocaba e Centro Cultural 
Quilombinho, ago./set. 2012. 

• Letra e vida/ PIC - Programa de In-
clusão da Criança./ Alfabe  zação nos 
anos iniciais 6 aos 9 anos.

• Visita ao bairro Cafundó, que fica 
situado na minha cidade de Salto de 
Pirapora.

• Palestras sobre bullying. 
• Palestras pelo sistema OBJETIVO.
• Curso promovido pelo NUCAB, da 

Uniso, sobre dialeto africano.
• “Introdução à História da África – Tec-

nologias na Educação e Atualização 
Bibliográfi ca”, em 2012. 

A maioria dos cursos são inicia  vas 
das ins  tuições a que estão subme  dos, 
indicando assim, a resposta oficial à 
determinação legal. Entretanto eles se 
caracterizam como cursos pontuais. Pa-
rece-nos que nenhuma inicia  va implica 
um movimento de acompanhamento do 
trabalho pedagógico, confi gurando-se 
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como um espaço de pretensa discussão 
sem aderência às realidades em que se 
encontram os professores. 

As temá  cas apresentadas são, em 
sua maioria, extremamente relevantes, 
pois dão uma dimensão da produção da 
cultura dos negros e dos índios. Pode-se 
ler que esses povos são vistos em sua 
potencialidade característica de suas 
iden  dades.

Entretanto vale se atentar para 
duas respostas que mostram cursos 
realizados que não são específi cos do 
tratamento da questão étnico-racial. 
A primeira é a afi rmação de que a te-
mática esteve presente em palestra 
sobre bullying e, no outro caso esteve, 
presente no Programa Letra e Vida. Esse 
programa é da Rede Estadual de Educa-
ção de São Paulo e tem como obje  vo 
aperfeiçoar a formação de professores 
alfabe  zadores. 

Na temá  ca sobre formação dos 
professores em diferentes espaços, gos-
taríamos de chamar a atenção para um 

dado da pesquisa que se refere a outro 
ambiente que pouco é lembrado como 
instância de formação, mas que, nesta 
pesquisa, tem um papel importante 
para levar-nos a compreender possíveis 
espaços onde o trabalho do professor se 
aprimora. São as reuniões pedagógicas. 

O horário reservado para reu-
nião cole  va entre os professores nas 
escolas públicas tem como obje  vo se 
estabelecer como um espaço e tempo 
de discussão e refl exão a par  r de dife-
rentes demandas8. Placco (2006), dentre 
outros autores que estudam a formação 
centrada na escola, afi rma que o espa-
ço do cole  vo da escola, materializado 
pelos encontros também em reuniões 
pedagógicas, é local de formação con-
 nuada. Assim, ele se confi gura como 

espaço forma  vo. Sendo espaço forma-
 vo confi gura-se como tempo possível 

de ocorrer discussões sobre a temá  ca 
étnico-racial. Motivados por essa ca-
racterís  ca é que optamos por tomar a 
questão para análise.

8 Horário de Trabalho Pedagógico Cole  vo era 
uma denominação do espaço reservado para as 
reuniões pedagógicas no âmbito da Rede Ofi cial 
de Ensino do Estado de São Paulo. Recentemente 
passou a ser denominado de Aula de Trabalho 
Pedagógico Cole  vo (ATPC). Em outras redes 
ofi ciais de ensino, ele apresenta diferentes de-
nominações, mas com o mesmo obje  vo.
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Tabela 5 – Presença de discussões sobre  questões rela  vas ao estudo da história 
e da cultura afro-brasileira nos HTPC´s (Horário de Trabalho Pedagógico Cole  vo)

Nos HTPC´s (Horário de Trabalho Pedagógico Cole  vo) dos quais você 
par  cipou foi discu  da alguma vez questões rela  vas ao estudo da 

história e da cultura afro-brasileira?
Quan  dade

NÃO 91
SIM 74
ANULADO 2
EM BRANCO 4
Total geral 171

 A reunião pedagógica, nesse 
caso, chamada de HTPC, segundo os 
professores, é local onde circulam infor-
mações e conhecimentos, além da for-
mação inicial e do espaço da formação 
con  nuada fora da escola.                           

 Apesar do baixo número de 
professores que  veram contato com a 
temá  ca em cursos de formação, 57% 
afi rmam que têm conhecimento sobre 
a Lei 10.639/03, o que pode indiciar a 
prá  ca da busca por conhecimentos e 
informações a despeito dos processos 

de formação intencionais, oficiais ou 
formais, ou ainda, conhecimentos que 
podem circular no co  diano escolar, in-
clusive nas reuniões pedagógicas como 
lembrado acima. Independente de so-
marmos os dois grupos que afi rmaram 
ter algum contato com a temá  ca em 
diferentes cursos, o total (30%) ainda é 
menor que os 57% de professores que 
afi rmaram ter conhecimento da lei. Vale 
refl e  r que também aqui o número de 
professores que têm conhecimento é 
signifi ca  vamente baixo.

Tabela 6 – Conhecimento da Lei Federal 10.639/03?

Você conhece a Lei Federal 10.639/03? Quan  dade
NÃO 72
SIM 98
EM BRANCO 1
Total geral 171

Dos 98 professores que respon-
deram ter conhecimento da referida lei, 
63 (64,28%) especifi caram esse conhe-
cimento. Destes 71,42% se referiram 
ao obje  vo da lei, a saber estabelecer 

a obrigatoriedade do ensino da história 
e cultura afro-brasileira e africanas nas 
escolas públicas e privadas do ensino 
fundamental e médio. Do restante, 
grande parte deles tangenciaram a 
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questão e a citaram de diferentes for-
mas. 

Vale reforçar o dado de que apenas 
63 de 98 profi ssionais se posicionaram 
sobre a sua compreensão. Podemos ler 
que a diferença, um total de 35 profi s-
sionais, ao não se posicionar, o fi zeram 
por desconhecerem o conteúdo da Lei.

Há um dado interessante que se 
refere à associação entre a Lei 10.639/03 
e o Dia da Consciência Negra, uma vez 
que 5 professores afi rmaram que essa 
lei institui a comemoração de 20 de 
novembro. 

Neste caso recortamos o posicio-
namento de alguns professores9:

“Obrigatoriedade em ensinar a 
história da África nas redes de 
ensino (mas a par  r do proces-
so de escravidão). A ins  tuição 
do Dia nacional da Consciência 
Negra como data comemora  -
va à “libertação dos escravos”.

“Aborda a temá  ca das rela-
ções étnico-raciais. Ins  tuiu o 
dia 20 de Dezembro: Consci-
ência Negra.”

“Lei que ins  tui o ensino de 
história da África e inclui no ca-
lendário escolar o 20/11 como 
dia nacional da Consciência 
Negra.”

 Há um grupo de respostas que 
associam a lei aos objetivos a serem 

9 Não houve qualquer tipo de identificação 
dos discursos emi  dos pelos professores nos 
ques  onários porque não nos interessava neste 

a  ngidos com ela. Como é o caso dos 
seguintes depoimentos:

“Ela valoriza a diversidade cul-
tural, principalmente o ensino 
de história e cultura afro-brasi-
leira e africano. “Discriminação 
racial”.

“Ela trata da valorização da di-
versidade cultural, valorizando 
e reconhecendo sua raça.”

“Combate ao racismo: ação 
docente e promoção de jus  ça 
e igualdade na escola.”

Uma das respostas se remete à lei 
10639/03 como aquela que ins  tui as 
diretrizes e bases da Educação Nacional, 
como uma alusão ao obje  vo da legis-
lação maior do campo educação a LDB 
9394/96. Nessa mesma linha de tomar 
o que é uma lei ao responder a uma 
questão que nos remete à especifi cida-
de, um professor nos responde que ela 
“é necessária para se ter organização no 
ambiente”.

 A mesma leitura pode ser feita a 
par  r dos dados do conhecimento sobre 
a Lei 11.645/08. 

momento trabalhar com iden  dades individuais, 
mas com o dado quan  ta  vo e em vezes, com 
o discurso para ampliar e qualifi car a refl exão.
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Dos 85 professores que responde-
ram que têm conhecimento da referida 
lei, 54 especifi caram este conhecimento. 
Enfatizamos que o número de com-
preensões adequadas sobre o que é a 
Lei 11645/08 é menor que a anterior. 
72,22% dos 54 responderam correta-
mente, indicando que é a alteração da lei 
nº 10.639/03 e estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional para incluir 
no currículo ofi cial de rede de ensino 
a obrigatoriedade da história e cultura 
afro-brasileira e indígena.

Um dos respondentes fez associa-
ção à introdução da questão indígena na 
escola, afi rmando que tal lei ins  tuía “o 
ensino da língua indígena nas escolas 
brasileiras”.

Novamente algumas respostas 
associaram à lei a criação do Dia da 
Consciência Negra.

“A Lei da Consciência Negra. 
Para dar amparo legal para 
que não haja discriminação e 
preconceito contra o negro.”

Algumas respostas nos remetem 
ao mesmo teor da lei 10639/03, como 
a afi rmação que é “uma lei que reforça 
o comprome  mento nas disciplinas para 
enfa  zar a temá  ca das etnias raciais no 
ensino fundamental e médio”.

Outras respostas se aproximam da 
questão metodológica no trato com a 
questão étnico-racial na escola.

“Informa sobre uma adequa-
ção de um material didático 
em especial no que tange à 
história da África e história da 
escravidão do Brasil e do negro 
do Brasil, na busca de estudar e 
produzir conhecimento acerca 
dos vários aspectos da cultura 
afro-brasileira, ou seja, da me-
dicina, fi losofi a, esté  ca etc.”

“A lei estabeleceu e abriu ca-
minho para um aprendizado 
diferente do que ocorria, com 
refl exões e contribuição para o 
povo brasileiro.”

Os dados apresentados acima nos 
remetem a um dado preocupante, que 
é a dispersão no que tange à compreen-
são do teor da lei por profi ssionais que 
devem atuar no sen  do de cumpri-la em 
seu co  diano. Não pretendemos com 
essa afi rmação culpabilizá-los individu-
almente. É necessário refl e  r sobre as 
possíveis causas, em especial, o papel do 
estado nos processos forma  vos. 

A leitura da compreensão sobre as 
Diretrizes Curriculares pode nos ajudar 
a ampliar esse olhar.

Tabela 7 – Conhecimento da Lei Federal 11.645/08
Você conhece a Lei 11.654/08? Quan  dade

EM BRANCO 3
NÃO 83
SIM 85
Total geral 171
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Em relação às Diretrizes Curricula-
res Nacionais, os dados colhidos foram 
os seguintes: 

Tabela 8 – Conhecimento sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana

Você conhece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana?
Quan  dade

NÃO 78
SIM 81
ANULADO 1
EM BRANCO 11
Total geral 171

As Diretrizes Curriculares Nacio nais 
para a Educação das Relações Étnico-
-Raciais e para o Ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana (BRASIL, 
2004, p. 33) afi rmam a necessidade de 
reconhecimento de ações afi rma  vas no 
campo educacional que estabeleça outra 
educação, que se caracterize pela não 
exclusão e fortalecimento dos sujeitos. 
Para tanto ela preconiza que um papel 
fundamental para os sistemas de ensino. 

Assim sendo, sistemas de en-
sino e estabelecimentos de 
diferentes níveis converterão as 
demandas dos afro-brasileiros 
em polí  cas públicas de Estado 
ou ins  tucionais, ao tomarem 
decisões e inicia  vas com vistas 
a reparações, reconhecimento 
e valorização da história e 
cultura dos afro-brasileiros, à 
cons  tuição de programas de 
ações afirmativas, medidas 

estas coerentes com um pro-
jeto de escola, de educação, 
de formação de cidadãos que 
explicitamente se esbocem 
nas relações pedagógicas co  -
dianas. Medidas que, convém, 
sejam compartilhadas pelos 
sistemas de ensino, estabeleci-
mentos, processos de formação 
de professores, comunidade, 
professores, alunos e seus pais.

E para materialização de princípios 
preconizados e determinações sobre 
o que deve ser o Ensino de História e 
Cultura Afro-brasileira e Africana, o do-
cumento estabelece as providências que 
os sistemas de ensino deverão tomar. 
Todas se referem à construção de outras 
prá  cas escolares, mas gostaríamos de 
chamar a atenção de duas, em específi co 
que dialogam com os dados que temos:

• Introdução, nos cursos de 
formação de professores e de 
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 outros profi ssionais da educa-
ção: de análises das relações so-
ciais e raciais no Brasil; de con-
ceitos e de suas bases teóricas, 
tais como racismo, discrimina-
ções, intolerância, preconceito, 
estereó  po, raça, etnia, cultura, 
classe social, diversidade, di-
ferença, mul  culturalismo; de 
prá  cas pedagógicas, de ma-
teriais e de textos didá  cos, na 
perspec  va da reeducação das 
relações étnico-raciais e do en-
sino e aprendizagem da História 
e Cultura dos Afro-bra sileiros e 
dos Africanos. 
• Inclusão de discussão da 
questão racial como parte in-
tegrante da matriz curricular, 
tanto dos cursos de licenciatura 
para Educação Infan  l, os anos 
iniciais e finais da Educação 
Fundamental, Educação Média, 
Educação de Jovens e Adultos, 
como de processos de forma-
ção con  nuada de professores, 
inclusive de docentes no Ensino 
Superior. (BRASIL, 2004, p. 42).

Depois de quase 10 anos de sua 
elaboração, o quadro que se apresenta 
é este que constatamos pelas pesquisas, 

segundo as quais as ações são muito 
esporádicas e, talvez, com caráter de 
trabalho minimalista e de curta duração. 

Dos professores que se posiciona-
ram como conhecedores da Lei, 6 afi r-
mam que conhecem pouco, mas não se 
referem ao que conhecem, e 7 afi rmam 
que as diretrizes estabelecem a obri-
gatoriedade de ensino da história afro-
-brasileira e africana, o que corresponde a 
igualá-la à Lei 10639/03. Podemos, então, 
concluir que esses 13 depoentes relacio-
nam o tema, mas efe  vamente desco-
nhecem a especifi cidade das diretrizes. 

Há ainda um grupo de 26 profes-
sores que afi rma que as Diretrizes com-
preendem um documento que orienta 
o trabalho metodológico do professor, 
bem como traz questões pertinentes 
para a refl exão do campo do ensino de 
história afro-brasileira e africana. Outros 
18 afi rmam que as diretrizes discursam 
sobre o que é o trabalho com a questão 
racial na escola. Isto signifi ca que 25,75% 
dos respondentes têm uma compreen-
são da intencionalidade das Diretrizes. 

No que se refere ao Projeto Peda-
gógico, apenas 27% afi rmam que há no 
PPP um tratamento dado à temá  ca.

Tabela 9 – Presença no Projeto Polí  co Pedagógico (PPP) da escola em que atua do 
estudo da história e da cultura afro-brasileira

Você sabe dizer se o Projeto Polí  co Pedagógico (PPP) de sua 
escola trata do estudo da história e da cultura afro-brasileira? Quan  dade

ANULADO 13
EM BRANCO 5
NÃO 107
SIM 46
Total geral 171
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As maneiras como a temá  ca é 
aborda são respondidas da seguinte 
forma pelos professores.

“Trata no mês de novembro, 
em que se trata do dia 20 de 
novembro, mas cada professor 
fi ca livre para trabalhar como 
quiser.” 

“Na comemoração da cons-
ciência negra, está previsto o 
tratamento da cultura negra do 
ponto de vista ar  s  co.” 

Recortamos alguns discursos que 
nos chamaram a atenção. O primeiro 
grupo refere-se aos vários professores 
quer afirmam que trata da temática 
apenas no mês da Consciência Negra. 
Isto nos remete ao fato de que, há mui-
to tempo, ques  ona-se o tratamento 
metodológico do ensino de história, 
restringindo essa área de conhecimen-
to, especialmente nos anos iniciais, ao 
trabalho com datas comemorativas, 
induzindo-nos a compreender a história 
como um conjunto de fatos isolados, a 
perspec  va da história factual. E essa 
factualidade fortalece, na escola, a ideia 
que os estudantes não são sujeitos his-
tóricos, são meros observadores do fato 
que está externo a eles.

“Trabalhamos com inclusão e 
sempre, mesmo sendo com 
alunos de educação infan  l (3 a 
4 anos) precisamos orientá-los 
quanto às diferenças.”

“Ele aborda as diretrizes para 
o trabalho de exclusão e pre-
conceitos.” 

“Identificando preconceitos 
presentes na escola.” 

“Faz parte do currículo e, em-
bora esteja explícito que somos 
todos iguais, em sala de aula 
sempre se tem desentendi-
mento por preconceito, o qual 
o educando já traz incutido 
dentro de si.”

Outro dado que nos chama a aten-
ção ao olhar para as respostas é o quanto 
o trabalho está voltado para lidar com a 
inclusão, diferenças e preconceito. Mui-
to per  nente a lembrança da questão do 
preconceito, uma vez que há, com gran-
de grau de persistência, a existência da 
fuga deste tema no trabalho pedagógico. 

Entretanto, é interessante notar 
que a perspec  va proposi  va, do traba-
lho com a produção cultural, a história 
do povo e desmis  fi cação de preconcei-
tos acabam sendo citados com menor 
recorrência.

“Promovendo a formação in-
tegral do aluno, preparando-o 
para uma atuação posi  va e 
crí  ca na sociedade, promo-
vendo a integração de todos os 
segmentos da escola.” 

“Promovendo refl exões sobre o 
lugar dos afro-descendentes na 
sociedade brasileira, reconhe-
cendo a importância da temá-
 ca africana no currículo como 

estratégia para a construção de 
uma sociedade mais igualitária 
e democrá  ca.” 

 “Através de projetos educacio-
nais que reconheçam a cultura 
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negra através do reconto e a re-
leitura de histórias que tenham 
como conteúdo específico o 
folclore e temas relacionados 
a cultura afro-brasileira e a 
cultura indígena.” 

“Trabalhando a cultura de 
modo centralizado.”

Podemos observar que essa di-
mensão do trabalho com a produção 
cultural, quando lembrada, aparece um 
olhar folclórico. Veja que o tema folclore 
vem presente ao se referir à produção 
dos negros e dos povos indígenas.

Vale ressaltar que um dos professo-
res remeteu à importância do trato com 
a questão étnico-racial na escola para 
produzir uma formação mais igualitária e 
democrá  ca, quando do reconhecimento 
do lugar dos afro-descendentes na his-
tória da cons  tuição do povo brasileiro.

Abaixo duas respostas nos remon-
tam a como tais temas são abordados: 
como projetos e quando se fi zer per  -
nente a par  r de assembleias. 

“No desenvolvimento de pro-
jetos ao longo dos anos/ séries 
e articulado com as demais 
competências no decorrer do 
ano le  vo.” 

 “De uma forma democrá  ca 
e pedagógica, o assunto é tra-
tado em forma de assembleia 
quando se faz per  nente e, no 
decorrer do ano, articulado 
com as demais competências.”        

Tais formas de tratamento são 
heterogêneas assim como é o trabalho 

pedagógico singular de cada escola e, 
talvez ainda, singular de cada professor. 
E eles representam diferentes formas 
de compreender o tema, em momentos 
como um apêndice, em outros como ate-
nuante do preconceito na escola, e em 
outros como um elemento da história 
factual. Esses elementos evidenciados 
aqui nos levam a construir novas pergun-
tas, dentre elas a necessidade de inves-
 gar os processos de como acontecem 

essas prá  cas no co  diano da escola, no 
encontro entre posicionamentos de pro-
fessores, gestores, estudantes e famílias. 
Análise que necessitaria outra pesquisa. 

5 Algumas palavras finais

A análise principiada neste ar  go 
configurou-se como uma leitura des-
cri  va dos dados sobre a formação de 
professores para o trato com a questão 
étnico-racial no co  diano escolar. Não 
 vemos como pretensão esgotá-la. Um 

conjunto de outras análises é potencial 
de serem realizadas. Neste momento 
fazemos algumas refl exões sobre o olhar 
inicial, lançado para os dados.

A primeira refere-se à existência de 
uma inserção da temá  ca étnico-racial 
nos processo forma  vos, ainda que in-
cipiente para atender aos obje  vos das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais e 
para o Ensino de História e Cultura Afro-
-Brasileira e Africana. Os professores que 
passaram por diferentes cursos apontam 
a existência de algumas inicia  vas do 
poder público nesse sen  do. Entretanto, 
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no cômputo geral dos ques  onários, tais 
inicia  vas ainda são poucas.

Evidenciamos o quanto a temá  -
ca, em momentos, é tratada de forma 
reducionista, especialmente quando 
verifi cada que seu encaminhamento me-
todológico é materializado em eventos 
de datas comemora  vas,  restringindo-se 
à leitura do ensino de História numa 
perspec  va factual.

Ainda vale lembrar que os dados 
nos mostram a precária formação dos 
profi ssionais que atuam na educação 
básica em relação a essa questão da 
educação das relações étnico-raciais. E 
tal precariedade não deve recair sobre 
os professores, culpando-os individu-
almente, pois deve ser compreendida 
no contexto das políticas educacio-
nais, das polí  cas de formação e, com 
mais ênfase, na relevância social que 
o campo da educação escolar assume 
numa sociedade como a nossa, e a não 
assunção dessa relevância por parte do 
poder público.

Por úl  mo gostaríamos de enfa  -
zar que há inicia  vas locais na região de 
Sorocaba, onde ocorreu o levantamento 
dos dados, as quais podem ser poten-
cializadas à medida que os movimentos 
sociais relacionados às temáticas das 
legislações e localizados nessa mesma lo-
calidade sejam também protagonista dos 
processos forma  vos. Ao longo do curso 
realizado, observou-se que o movimento 
negro tem grande poder de mobilização, 
ar  culação e conhecimentos que podem e 
devem ser socializados no diálogo com os 
sujeitos que atuam nos espaços escolares. 
Várias inicia  vas de cursos apresentadas 
pelos professores que responderam ao 
ques  onário indicaram que frequentaram 
momentos forma  vos organizados pelos 
movimentos sociais da região. Esse dado 
indicia esse poder do movimento negro da 
região. Assim, ao adotar uma postura pro-
posi  va e polí  ca, que assume também 
esta pesquisa, pensamos ser imprescin-
dível a intensifi cação da potente parceria 
entre poder público e movimentos sociais.
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